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Sessão de  23 de setembro  de 19  86	 ACORDÃO N.°  101-76.786

Recurso n.° - 90.461 - IRPJ - Exercício de 1984
Recorrente - CONSULTÓRIO ORTOPÉDICO GONÇALENSE LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NITERÓI (RJ).

IRPJ - PEREMPÇÃO DA IMPUGNAÇÃO - Não se toma
conhecimento do recurso, que nada diz a res-
peito da impugnação intempestivamente apre-
sentada no dia 09 de janeiro de 1986, enquan
to o lançamento foi assinado pela empresa n5
dia 12 de novembro de 1985.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
1recurso interposto por CONSULTÓRIO ORTOPÉDICO GONÇALENSE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re

curso, em face da intempestividade da impugnação, nos , rmos do rela

tório e voto que passam a integrar o presente ju1gadohí

0	 ,
Sala das S	 1--0,,---'DF), em 23 de setem ro de 1986.
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1
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSÃO DE5 	 WQ	 CIONAL

LU

Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes Conselhei_...
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, RAUL PIMENTEL e 	 AL....

CEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL

PROCESSO N q 13739-000.022/86-59

RECURSO N9: 90.461

ACÓRDÃO N9: 101-76.786

RECORRENTEN9: CONSULTõRIO ORTOPÉDICO GONÇALENSE LTDA.

RELATÕRIO 

Interpõe recurso a este Conselho, a empresa em epí-

grafe, irresignada com a decisão singular, às fls. 21, que traz a

seguinte ementa:

"IRPJ - Comprovada a intempestividade da im-
pugnação, tem-se como certo que o litígio não
se instaurou, A conseqüência é a consolida--
ção da situação jurídica definida pelo lança
mento regularmente notificado."

Em sua impugnação de fls. 01, alega que apresentou'

sua Declaração do Imposto de Renda na agência do banco Bradesco e .

que este respeitãvel 'órgão não abateu o saldo anterior de prejuí-

zos acumulados e devidamente lançados, no valor de Cr$ 4.299.79204,

anexando fotocópias dos lançamentos feitos no livro ;Registro 	 de

Apuração do Lucro Real para comprovação dos lançamentos.

Em seu recurso, às fls. 26, ainda afirma o seguinte:

- que a empresa sempre apresentou e pagou, na data

própria, o imposto de renda cabível;

- que, por não ter tido receita no exercício de 1982,

#a declaração foi feita no formulário II e que, nos exercícios pos-

tenores, foi feita no formulãrio I por apresentar receita;
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- que o órgão especifico dessa Delegacia dei —
xou de levar em consideração a Declar ção efetuada no exercício&

1982, o que originou imposto a pagar

01
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

O litígio do presente recurso deve se cingir uni-

camente à intempestividade da impugnação, pois, conforme artigo

35 do Decreto n9 70.235, de 06 de março de 1972, "o recurso, mes_
mo perempto, será encaminhado ao Orgão de segunda instância, que

julgará a perempção". Aliás, este fato ocorre também na esfera

judicial, de acordo com o art. 267, inciso V do Código de Proces_
so Civil, que afirma:

"Art. 267 -- Extingue-se o processo, sem julgamen_
to de mérito:

V -- quando o juiz acolher a alegação de peremp-
ção".

Ora, de acordo com o recibo de fls. 19, o lança-

mento suplementar foi recebido na terça-feira, dia 12 de ,novem-

bro de 1985, e conforme carimbo de protocolização, à fl. 01, a

impugnação foi recebida no dia 09 de janeiro de 1986. Portanto,a

peça impugnatória foi apresentada cinqüenta e oito dias após o

recebimento do lançamento suplementar, o que contraria o inciso

03, que se encontra no verso do lançamento suplementar, às fls.

03, dando o prazo de impugnação de trinta dias, tudo conforme a

norma legal do art. 15 do Dec. 70.235.

Ante o exposto, não tomo conhecimento do recurso'

por ca)asa da intempestividade da impugnação, não discutida no re

curso

-

/Â,wg41	 1HO' ERRA FILHO - RELATOR.is
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